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CONCLUSÃO 

Em 22 de janeiro de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 

Doutor ALBERTO GENTIL DE ALMEIDA PEDROSO, MM. 

Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São 

Paulo. | 
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merece reforma, ante os argumentos trazidos às fls. 181/183. Alega, 

preliminarmente, que o Juiz Corregedor Permanente não lhe concedeu direito 

à réplica, maculando o procedimento administrativo. No mérito, sustenta, em 

síntese, que os emolumentos correspondentes ao ato notarial realizado pelo 

Tabelião da Comarca de Atibaia foram cobrados incorretamente, sem ^ 
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procedimento de usucapião extrajudicial, não apresentando insurgência 

efetiva contra a tramitação do expediente perante o Registro de Imóveis. 

Salvo melhor juízo de Vossa Excelência, Senhor 

Corregedor Geral, o recurso não merece provimento. II 
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D i s p õ e O art . 2 6 , do Provimento n° 65/2017: enquanto não 

for editada, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, legislação específica acerca da 

fixação de emolumentos para o procedimento da usucapião extrajudicial, serão adotadas 

as seguintes regras: I - no tabelionato de notas, a ata notarial será considerada ato de 

conteúdo económico, devendo-se tomar por base para a cobrança de emolumentos o valor 

venal do imóvel relativo ao último lançamento do imposto predial e territorial urbano ou % 
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D O 

CM 

no bairro do Yara, no local denominado Chácaras Nova Odessa, município e | j , 

comarca de Atibaia-SP" - fls. 11/12 - fruto de área irregular do solo, 
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Ante o exposto, o parecer que, respeitosamente, 

submete-se à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de não 

provimento ao recurso administrativo. 

São Paulo, 31 de janeiro de 2020. 
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CONCLUSÃO 

Em 28 de fevereiro de 2020, conclusos ao 

Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO 

ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado 

de São Paulo. CDN. 
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